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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 370/2011
(com o Substitutivo no 1)

RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 9.916,78m², constituída do lote no 09  da Quadra 01 do loteamento Industrial Nishi II, Cilo III, da Gleba Jacutinga e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la à empresa LONDRIESTUFA INDÚSTRIA COMÉRCIO DE ESTUFAS PARA AGRICULTURA E MÓVEIS TUBULARES LTDA, destinada à implantação de uma indústria de estrutura para estufas agrícolas, utensílios para jardinagem, confecções de peças metalúrgicas e produtos diversos de serralheria, nos termos da Lei Municipal no 5.669/93, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições, já com as correções de ordem redacional apresentadas pelo substitutivo no 1, de autoria da Comissão de Justiça:
                             
I - as obras de implantação da indústria deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses, contados da data de publicação da lei, e concluídas no prazo de 30 (trinta) meses de seu início, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção. As obras se referem a construção de 1.000,00m2, destinada a fábrica e escritório, 2.500,00m² de  área de armazenagem de matéria-prima, produtos em elaboração e acabados, 1.500,00m² de área para pesquisa e teste, modelos de estufas, telas de sombreamento e plásticos para cobertura, totalizando assim 5.000,00m² de área a ser ocupada, além das áreas de estacionamento e pátio;
                           

II - do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária deverá cumprir todas as exigências pertinentes da Lei Municipal no 5.669/93, e criar 06 empregos;
                   

III - para cumprimento do disposto na Lei Municipal no 9.284/2003, a donátaria deverá obedecer às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho (artigo 3o, inciso II ); comprovar a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei, quando for o caso (artigo 3o, inciso III); bem como comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei no 5669/93; 
                    

IV - a fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei no 5.669/93 e 9.284/2003 será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL;
                     

V - a DONATÁRIA não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no Artigo 3o da Lei Municipal no 5.669/93;
                        
VI - o Município de Londrina, através do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como todos os títulos e contratos decorrentes do financiamento para construção da unidade industrial;
                 

VII - não se compreende, na restrição prevista no Artigo 29 da Lei no 5.669/2003, a hipoteca em favor da instituição financeira para obtenção de financiamento para construção de unidade industrial; e
                            
VIII – a outorgada Donatária obriga-se a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas do financiamento para construção de unidade industrial, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL; e

IX - as despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da donatária, incluído o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD; e
XI – fica revogada a Lei no 10.546, de 6 de outubro de 2008, que autorizou a doação do Lote no 09 da Quadra 01, com 9.916,78m2, do loteamento Industrial Nishi II, Cilo III, da Gleba Jacutinga, para a empresa Londriestufa Indústria e Comércio de Estufas para Agricultura e Móveis Tubulares Ltda.
O Executivo, em sua justificativa, esclarece que a empresa Londriestufa já foi beneficiária do imóvel objeto do presente projeto de lei por meio da Lei no 10.546/2008, porém teve seu prazo de construção comprometido em razão de que a liberação da área, por se tratar de Zona Especial I, necessitou passar por avaliação da Sema e do IPPUL, o que demandou mais tempo, fazendo com que a empresa perdesse o prazo estipulado para conclusão de suas obras. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Conforme esclarece o Executivo em sua justificativa, a empresa Londriestufa já recebeu em doação a referida área, por meio da Lei Municipal no 10.546 de 6 de outubro de 2008,  que definiu os prazos de 6 meses para inicio das obras e 30 meses para término, contados a partir da data da publicação da lei, ocorrida em 14 de outubro de 2008, ou seja, a conclusão das obras deveria acontecer até  o dia 14 de abril de 2011. 

Em outubro de 2009, a empresa providenciou a terraplanagem do terreno recebido em doação, a elaboração com conseqüente aprovação do projeto arquitetônico na Secretaria Municipal de Obras e a estrutura metálica do barracão. 
Em seguida, a empresa deu início ao processo de licenciamento ambiental com auxílio da Master Ambiental que, pelo fato de o terreno estar situado em Zona Especial de Equipamentos Institucionais – destinada à instalação de pool de combustíveis, encaminhou o processo à Sema, para que exarasse parecer, o qual foi favorável.

O processo foi encaminhado também ao IPPUL, que entendeu que era necessária a anexação da certidão de inexistência de óbices, como exige o IAP, e, em 26 de julho de 2010, indeferiu a solicitação por meio da certidão no 099/2010.
Porém, posteriormente, conforme se vê da certidão no 82/2011 anexa ao processo (pág. 20), o IPPUL, revendo seu posicionamento e considerando o parecer técnico 137/2010, emitido pela Sema, que classificou a empresa como indústria virtualmente sem risco ambiental (I-1) pelo fato de apresentar quantidade desprezível de poluentes do ar, da água e do solo, não apontou óbices com relação ao uso e ocupação do terreno, desde que a empresa atentasse para o seguinte:

a -  obedecer aos parâmetros construtivos exigidos para Zona Especial 1; 
b - cumprir as legislações ambientais pertinentes à atividade e com o disposto no Parecer Técnico Ambiental 137/2010 da Sema; e

c - cumprir as exigências contidas no Anexo 3 da Lei no 7.485/98 quanto ao número de vagas de estacionamento estabelecido para a referida atividade. 
O Instituto apontou ainda que o empreendimento deverá oferecer internamente ao seu terreno área de carga e descarga suficiente para atender a sua demanda. 
Cumpre-nos informar que serão investidos cerca de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) em obras civis, instalações, máquinas e equipamentos, com recursos próprios e de terceiros, e que a empresa conta atualmente com 4 funcionários diretos e pretende gerar 6 (seis) novos empregos, totalizando 10 (dez) funcionários contratados diretamente.

Registramos que a previsão de faturamento anual da empresa será da ordem de R$ 852.874,10 (oitocentos e cinqüenta e dois mil oitocentos e setenta e quatro reais e dez centavos). 
Encontram-se anexos ao projeto o parecer favorável da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, emitido em reunião do dia 2 de setembro de 2011, na sede da Codel; o laudo de avaliação no 172/2011 (área de terras com 9.916,78m2, do Lote 09, da Quada 01, do Loteamento Industrial Nishi II, Cilo III, no valor de R$ 139.000,00 – centro e trinta e nove mil reais) da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, emitido em 5 de agosto de 2011; e o registro geral do imóvel.
Vale ressaltar que a Assessoria Jurídica da Casa não apontou óbices constitucionais à matéria, apenas apresentou o substitutivo no 1 para correções de ordem técnica e redacional, e alertou que serão necessários 2/3 dos membros da Câmara para aprovação do projeto. 
Feita esta exposição e com base na documentação anexada ao processo, esta Assessoria entende que a matéria merece tramitar por esta Casa, na forma do substitutivo no 1, em razão de que a empresa não teve tempo suficiente para concluir suas obras no prazo previsto, haja vista que o parecer técnico da Secretaria Municipal do Ambiente foi emitido em 2010, e a certidão de inexistência de óbices do IPPUL foi datada de 18 de abril de 2011. 
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.
EDIFÍCIO DA CÂMARA, 21 de novembro de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 370/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após análise do parecer da Assessoria Técnico-Legislativa, emite voto favorável à presente matéria,  na forma do substitutivo no 1. Com base na documentação acostada ao projeto, esta Comissão entende que a empresa não poderá ser penalizada pelo fato do parecer técnico da Secretaria Municipal do Ambiente e da certidão de inexistência de óbices do IPPUL não terem sido emitidos em prazo hábil para conclusão das obras.
SALA DAS SESSÕES, 28 de novembro de 2011.
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